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ratificado em conformidade com o artigo 65.º, a Convenção 
sobre a Cobrança Internacional de Alimentos em Benefício 
dos Filhos e de Outros Membros da Família, adotada na 
Haia, a 23 de novembro de 2007.

(Tradução)

Ratificação

Estados Unidos, 07 -09 -2016
Em conformidade com a alínea a) do n.º 2 do artigo 60.º, 

a Convenção entrará em vigor nos Estados Unidos a 1 de 
janeiro de 2017.

Declarações/Reservas

Estados Unidos, 07 -09 -2016

Reservas

1) Em conformidade com os artigos 20.º e 62.º da Con-
venção, os Estados Unidos da América reservam -se o di-
reito de não reconhecer ou aplicar decisões de obrigações 
alimentares proferidas com base nos fundamentos jurídicos 
enunciados nas alíneas c), e) e f) do n.º 1 do artigo 20.º da 
Convenção.

2) Em conformidade com os artigos 44.º e 62.º da Con-
venção, os Estados Unidos da América declaram que se 
opõem à utilização da língua francesa na comunicação 
entre a sua Autoridade Central e a Autoridade Central de 
qualquer outro Estado Contratante.

Interpretação

Os Estados Unidos não são Parte na Convenção sobre os 
Direitos da Criança e consideram que a referência à Con-
venção no preâmbulo da presente Convenção não acarreta 
quaisquer obrigações, nem afeta ou reforça o estatuto da 
Convenção em relação à legislação dos Estados Unidos 
ou do direito internacional.

Declaração

Em conformidade com os artigos 61.º e 63.º da Con-
venção, os Estados Unidos da América declaram que a sua 
aplicação se deverá estender apenas aos seguintes territó-
rios: todos os 50 Estados, o Distrito da Colômbia, Guam, 
Porto Rico e Ilhas Virgens dos Estados Unidos.

Nos termos do n.º 2 do artigo 58.º da Convenção, esta 
foi aprovada pela União Europeia em 9 de abril de 2014.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 60.º da Con-
venção, esta entra em vigor para a União Europeia em 
1 de agosto de 2014.

A República Portuguesa está vinculada pela Convenção 
como resultado da aprovação por parte da União Europeia, 
conforme o Aviso n.º 50/2017, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 93, de 15 de maio de 2017.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de setembro 
de 2017. — A Diretora, Susana Vaz Patto. 

 Aviso n.º 113/2017

Por ordem superior se torna público que, por notifica-
ção datada de 8 de abril de 2016, o Secretário -Geral das 
Nações Unidas comunicou ter o Estado Independente de 
Samoa aderido, a 8 de abril de 2016, ao Acordo sobre os 

Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional, 
feito em Nova Iorque, a 9 de setembro de 2002.

(tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica o seguinte:

A ação acima mencionada foi efetuada no dia 8 de abril 
de 2016.

O acordo entrará em vigor para Samoa no dia 8 de maio 
de 2016, em conformidade com o n.º 2 do artigo 35.º, 
segundo o qual:

«Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove o 
presente Acordo ou a ele adira depois de ter sido de-
positado o décimo instrumento de ratificação, aceita-
ção, aprovação ou adesão, o Acordo entra em vigor 
no trigésimo dia seguinte à data do depósito junto do 
Secretário -Geral do respetivo instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de setembro de 2007.

O instrumento de ratificação foi depositado a 3 de ou-
tubro de 2007, estando este Acordo em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 2 de novembro de 2007, conforme 
o Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
n.º 18, 1.ª série, de 25 de janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de setembro 
de 2017. — A Diretora, Susana Vaz Patto. 

 FINANÇAS, AMBIENTE, AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL E MAR

Portaria n.º 276/2017
de 18 de setembro

O Decreto -Lei n.º 40/2017, de 4 de abril, estabelece o 
regime jurídico aplicável à instalação e exploração dos 
estabelecimentos de culturas em águas marinhas, incluindo 
as águas de transição, em águas interiores e estabeleci-
mentos conexos.

O respetivo artigo 22.º determina que a atribuição de 
Título de Atividade Aquícola, que habilita o seu titular 
à utilização privativa de recursos hídricos e do espaço 
marítimo e à instalação e exploração de estabelecimentos 
de culturas em águas marinhas, em águas interiores e esta-
belecimentos conexos, está sujeita à prestação de caução.

A caução é destinada a garantir a manutenção das con-
dições físico -químicas e biológicas das águas marinhas, 
das águas interiores e dos estabelecimentos conexos e a 
assegurar, no momento da cessação do referido título, a 
remoção das obras e das estruturas móveis inseridas na área 
ou no volume afetos ao título, prevendo que o seu regime 
e montante são fixados por portaria dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, dos recursos 
hídricos, da aquicultura em águas interiores e do mar.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 40/2017, de 4 de abril, manda o Governo, pelos 
Ministros das Finanças, do Ambiente e da Agricultura, 
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das Florestas e Desenvolvimento Rural e pela Ministra do 
Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o regime e o montante 
da caução destinada a garantir, no momento da cessação 
do Título de Atividade Aquícola (TAA), o bom estado 
ambiental do meio marinho e das massas de águas mari-
nhas e de águas interiores, bem como a remoção das obras 
e das estruturas móveis inseridas na área ou no volume 
afetos ao título.

Artigo 2.º
Dispensa de prestação de caução

A prestação de caução pode ser dispensada nas seguintes 
situações:

a) Quando o uso ou atividade não seja suscetível de 
causar alteração das condições físico -químicas e bioló-
gicas das águas marinhas e das águas interiores e não 
houver lugar à construção de obras ou de estruturas mó-
veis, ou as mesmas sejam em terreno próprio, ou, não o 
sendo, o contrato de arrendamento o não salvaguarde;

b) Quando, no âmbito da legislação específica ambiental 
ou relativa ao uso ou atividade, seja imposta a prestação 
de garantias que asseguram, em termos equivalentes, os 
fins referidos na alínea anterior.

Artigo 3.º
Montante da caução

1 — O montante da caução é fixado com base na se-
guinte fórmula:

Vcaução = M+R

em que a componente M corresponde ao montante des-
tinado à garantia da manutenção das condições físico-
-químicas e biológicas do meio marinho, das massas de 
águas marinhas e das massas de águas interiores e a com-
ponente R corresponde ao montante destinado a assegurar, 
no momento da cessação do direito de utilização privativa, 
a remoção das obras ou de estruturas móveis.

2 — Em águas marinhas, as componentes M e R corres-
pondem às seguintes percentagens do montante investido 
na obra:

a) A componente M corresponde a 0,5 % para molusci-
cultura e algacultura e 1 % para outras culturas;

b) A componente R corresponde a 4 % para moluscicul-
tura e algacultura e 5 % para outras culturas.

3 — Em águas de transição, as componentes M e R 
correspondem às seguintes percentagens do montante in-
vestido na obra:

a) A componente M corresponde a 1,5 % para molusci-
cultura e algacultura e 2 % para outras culturas;

b) A componente R corresponde a 2 % para moluscicul-
tura e algacultura e 3 % para outras culturas.

4 — Em águas interiores, as componentes M e R correspon-
dem às seguintes percentagens do montante investido na obra:

a) A componente M corresponde a 1,5 % para molus-
cicultura e algacultura e 2 % para outras culturas, desig-
nadamente de peixes, crustáceos ou anfíbios;

b) A componente R corresponde a 0,5 % para molusci-
cultura e algacultura e 1 % para outras culturas, designa-
damente de peixes, crustáceos ou anfíbios.

Artigo 4.º
Prazo da caução

1 — O titular do TAA deve prestar caução, a favor da 
entidade coordenadora até à data do efetivo início da ins-
talação do estabelecimento, nos termos do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 40/2017, de 4 de abril.

2 — O período de vigência da caução não pode ser 
inferior à validade do TAA.

3 — O TAA caduca caso o respetivo titular não tenha 
prestado a caução no prazo referido no n.º 1, de acordo com 
o disposto a alínea g) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 40/2017, de 4 de abril.

Artigo 5.º
Formas de prestação

1 — A caução pode ser prestada por depósito em di-
nheiro, garantia bancária, seguro -caução, garantia finan-
ceira ou instrumento financeiro equivalente, de acordo com 
o modelo disponibilizado no Balcão do Empreendedor.

2 — A caução é contratada com uma instituição finan-
ceira legalmente autorizada a exercer a atividade em Por-
tugal, devendo ser autónoma, incondicional, irrevogável, 
interpelável à primeira solicitação e liquidável no prazo 
de três dias.

3 — O depósito em dinheiro deve ser efetuado em qual-
quer instituição financeira legalmente autorizada a exercer 
a atividade em Portugal, à ordem da entidade competente 
para a emissão do título.

4 — Se a caução for prestada mediante garantia bancá-
ria, deve ser enviado à entidade coordenadora competente 
para a emissão do TAA o documento pelo qual a instituição 
bancária legalmente autorizada assegura o imediato paga-
mento de quaisquer importâncias, até ao limite do valor 
da caução, em virtude do incumprimento das obrigações 
por parte do titular do TAA.

5 — Se a caução for prestada mediante seguro -caução, 
deve ser enviada à entidade coordenadora competente 
para a emissão do TAA a apólice nos termos da qual uma 
entidade legalmente autorizada a contratar esse seguro 
assuma o encargo de satisfazer de imediato quaisquer im-
portâncias, até ao limite do valor da caução, em virtude do 
incumprimento das obrigações por parte do titular do TAA.

6 — Das condições da garantia bancária, da apólice de 
seguro -caução não pode, em caso algum, resultar uma dimi-
nuição das garantias da entidade coordenadora competente 
para a emissão do TAA, nos moldes em que são assegura-
das pelas outras formas admitidas de prestação da caução.

7 — As despesas decorrentes da prestação de caução 
são da responsabilidade do titular do TAA.

Artigo 6.º
Liberação da caução

A entidade coordenadora competente para a emissão do 
TAA procede à liberação da caução nos casos em que o 
referido título se extinga ou seja cassado, de acordo com 
o previsto no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 40/2017, de 
4 de abril, bem como nos termos do n.º 5 do artigo 22.º 
do mesmo diploma.



5448  Diário da República, 1.ª série — N.º 180 — 18 de setembro de 2017 

Artigo 7.º
Utilização da caução

A entidade coordenadora competente para a emissão 
do TAA aciona a caução sempre que constate que as obras 
ou as estruturas móveis inseridas na área ou no volume 
afetos ao título não foram removidas ou que as condições 
do bom estado ambiental do meio aquático não se encon-
tram asseguradas.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 6 de setembro de 2017. — O Ministro do Am-
biente, João Pedro Soeiro de Matos Fernandes, em 30 de 
agosto de 2017. — O Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 
24 de agosto de 2017. — A Ministra do Mar, Ana Paula 
Mendes Vitorino, 18 de agosto de 2017. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 277/2017
de 18 de setembro

Portaria de extensão das alterações dos contratos coletivos 
entre a ANIL — Associação Nacional dos Industriais de La-
nifícios e outra e a Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 
Portugal — FESETE e entre a mesma associação de empre-
gadores e outra e a Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes — COFESINT e outra.

As alterações dos contratos coletivos entre a ANIL — As-
sociação Nacional dos Industriais de Lanifícios e outra e a 
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lani-
fícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal — FESETE 
e entre a mesma associação de empregadores e outra e a 
Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outra, publicadas, respetivamente, 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho 
de 2017 e n.º 23, de 22 de junho de 2017, abrangem, no ter-
ritório nacional, as relações de trabalho entre empregadores 
que se dediquem às indústrias de lanifícios, têxteis -lar, 
têxtil algodoeira e fibras, rendas, bordados, passamanarias 
e tapeçaria, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções das convenções na mesma área geográfica e setor de 
atividade aos empregadores não filiados nas associações 
de empregadores outorgantes e aos trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias nelas previstas, não 
representados pelas associações sindicais outorgantes, 
observando o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante 
designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório único/Quadro 
de Pessoal de 2015, a parte empregadora outorgante das 
convenções cumpre o requisito previsto na subalínea i) da 
alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto tem ao seu serviço 
52,2 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido 
na extensão.

Considerando que as convenções atualizam a tabela sa-
larial e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu -se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas 
salariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2015, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa 
um acréscimo nominal de 0,6 % na massa salarial do total 
dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando que os regimes das referidas convenções 
são substancialmente idênticos procede -se, conjuntamente, 
à extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no BTE, n.º 29, de 8 de agosto de 2017, na se-
quência do qual a Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles 
de Portugal — FESETE deduziu oposição à exclusão do 
âmbito de aplicação das relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores filiados na ATP.

Como referido no projeto de extensão, na área e no âm-
bito de atividade das referidas convenções existem outros 
contratos coletivos celebrados pela ATP — Associação 
Têxtil e Vestuário de Portugal e pela Associação Nacional 
das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda — ANI-
VEC/APIV, com portaria de extensão. O alargamento das 
condições de trabalho previstas nas referidas convenções 
tem sido feito em função da especificidade do setor de 
atividade têxtil representado pelas associações de empre-
gadores outorgantes, pelo que as extensões das convenções 
celebradas pela ANIL e pela ANIT -LAR, Associação Na-
cional das Indústrias de Têxteis -Lar têm sido aplicadas à 
indústria de lanifícios e de têxteis -lar e as extensões das 
convenções celebradas pela ATP e pela ANIVEC/APIV 
têm sido aplicadas à indústria têxtil e de vestuário. No 
entanto, as anteriores extensões das convenções celebra-
das pela ANIL e ANIT -LAR excluíram do seu âmbito de 
aplicação os empregadores filiados na ATP, na sequência 
da oposição desta. Neste contexto, a presente extensão 
segue os termos das extensões anteriores, mantendo a 
referida exclusão.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, promove-
-se a extensão das alterações dos contratos coletivos em 
causa.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 


